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Capítulo 1

O processo de independência: antecedentes e motivações




    No século XIX, quando se iniciaram as guerras de independência na América Latina, o cenário europeu também estava bastante conturbado. Desde a Revolução Francesa e seus desdobramentos, o continente vivia os conflitos militares que ficaram conhecidos como Guerras Napoleônicas. Portugal e Espanha, antigos aliados internacionais da Inglaterra, estavam sob ataque intenso dos Exércitos franceses. Foi o momento de maior fragilidade dessas duas potências econômicas e abalou inclusive a estabilidade de suas possessões coloniais na América.


    

    Um aspecto importante desses conflitos é que eles aconteceram a princípio como uma demonstração de fidelidade à Coroa espanhola. O que os grupos políticos que conduziram o processo de independência na América tinham em mente era dar a sua contribuição à capacidade de resistência da Coroa frente ao ataque de seus inimigos de guerra. A presença britânica nas costas da América e a francesa no território da Espanha demonstrava à sociedade colonial que se eles não fossem capazes de se defender, a Espanha tampouco estaria habilitada para fazê-lo. Essa condição específica foi o que mobilizou a sociedade colonial naquele momento. É por isso que a milícia que em 1807 reconquistou a cidade de Buenos Aires, invadida por soldados ingleses, lutou ombro a ombro com as poucas tropas espanholas que ainda resistiam nas colônias. Só com o tempo, e com muitas diferenças em cada canto do continente, é que essa mobilização passa a assumir a pauta da separação política com a Espanha.


    Foi nos cabildos[1] de diferentes localidades da América que, no início do século XIX, começaram a surgir as primeiras juntas de governo que visavam preencher o vácuo de poder criado pela destituição na Espanha do rei, Fernando VII, e sua substituição por um monarca designado por Napoleão Bonaparte. Elas serão os embriões da formação de novos Estados-nação na região. Mas essa fidelidade ao rei de Espanha não escondia o descontentamento com o domínio espanhol.


    Neste capítulo, vamos aprofundar nosso conhecimento sobre dois fatores que foram decisivos para dar início ao processo das independências: as reformas realizadas a partir dos governos bourbônicos que governaram na Espanha e as rebeliões do final do período colonial.


    

    1 As reformas bourbônicas e seus significados


    A crise que finalmente levou aos movimentos de independência começou no início da segunda metade do século XVIII. A chegada de uma nova dinastia ao trono da Espanha, os reis da família dos Bourbons, na figura de Carlos III, em 1759, iniciou um novo momento na dominação das colônias espanholas na América. Em linhas gerais, essa nova monarquia tinha o objetivo de aumentar o controle da metrópole sobre suas colônias, que ao longo de mais de dois séculos vinha sendo enfraquecido, em parte por estar se desenvolvendo uma elite local que cada vez mais esperava colher os benefícios da atividade econômica nas colônias.


    Na verdade, esses súditos da Espanha que nas colônias vinham viabilizando o projeto de dominação social e de produção de riqueza também tinham suas expectativas. Entre a Coroa espanhola e a imensa massa de indígenas e pretos escravizados que habitavam a América, foi se consolidando uma elite que além de administrar o cotidiano das relações de trabalho no mundo colonial, em certa medida, se propunha a ser uma camada de amortecimento das tensões que esse sistema de superexploração, baseado no trabalho compulsório, necessariamente gerava. Essa elite econômica ansiava por ver ampliadas suas possibilidades de comércio e riqueza na relação com as demais nações do mundo, limitadas apenas pelas regras de controle determinadas pela monarquia espanhola.
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    Esse grupo econômico das colônias era chamado de elite criolla. Diferentemente do termo “crioulo” em português, que tem um tom pejorativo para designar pessoas pretas e pardas, o termo em espanhol designa os colonos nascidos na Espanha e os descendentes desses, que ocupavam as posições mais privilegiadas da sociedade colonial e controlavam o trabalho (no mais das vezes escravo) dos nativos americanos ou dos africanos escravizados trazidos pelo tráfico atlântico.


     

        


 

        


      


    


    A maneira que o governo dos dois reis Bourbons, Carlos III e Carlos IV, encontrou para aumentar o controle sobre a atividade dos colonos na América, além de intensificar a fiscalização e a taxação sobre suas atividades produtivas, foi regulamentar a relação entre essa elite e os trabalhadores que efetivamente produziam a riqueza, grupo em grande parte formado por pessoas escravizadas. Uma lei datada de 1789[2] buscava estabelecer regras sobre a regulação dos castigos físicos e outros aspectos do tratamento dado aos colonos na relação com seus escravos. A monarquia espanhola visava com essa lei diminuir a pressão social causada pela exploração de grande número de negros e indígenas escravizados pela elite criolla. No entanto, para os membros dessa elite, a medida foi entendida como uma ingerência indevida em seus negócios e uma demonstração de que a Espanha queria apenas reforçar sua dominação.


    Esses monarcas estavam tentando, na verdade, dar uma resposta a um movimento de questionamento do poder das monarquias absolutistas europeias que teve início com os ideais iluministas do século XVIII e que alcançou seu auge com a Revolução Francesa de 1789. Seu caminho era o de fazer algumas concessões controladas e manter o poder em seu país, evitando tanto quanto possível os processos revolucionários que se deram em outros países da Europa. Como parte dessa estratégia, estava também no horizonte um processo de secularização da administração pública, retirando da Igreja Católica, parceira de primeira hora da colonização da América, parte de seu poder e influência na sociedade colonial. Para alcançar esse objetivo, uma das ordens religiosas mais influentes no mundo colonial espanhol, os jesuítas, foram expulsos tanto do território da metrópole quanto dos domínios coloniais. Essa medida, na visão dos monarcas espanhóis, não apenas poderia figurar como uma ação modernizadora, mas também reforçaria a autoridade e o controle da monarquia espanhola sobre seus territórios. Ações como essas representaram uma mudança importante nas estratégias de controle e dominação de Espanha na América e de alguma forma contribuíram para o sentimento generalizado de que estavam se concretizando as condições para um desligamento definitivo.


    2 As revoltas do período colonial


    Para além das causas relacionadas aos conflitos entre os países europeus, outras circunstâncias, inteiramente relacionadas às dinâmicas sociais do mundo colonial, também ajudam a compreender processos que, em conjunto, levaram ao cenário que conduziu aos processos de independência.


    Durante muito tempo a historiografia relacionada à história colonial da América acreditou que a principal divergência social presente nesse contexto era entre os colonos europeus e as populações originárias. Na verdade, o período que antecedeu as guerras de independência, notadamente a segunda metade do século XVIII, assistiu a vários conflitos nos quais a questão central não era a dicotomia entre colonizadores e colonizados, mas sim entre os membros da elite colonial – que abarcava não apenas os peninsulares que viviam nos territórios coloniais, mas também a elite criolla, grupo de proprietários de terras e de minas de metais, alguns nascidos nas colônias – e a imensa massa de trabalhadores manuais, formada exclusivamente pela população originária, juntamente com aqueles trazidos de África na condição de escravizados. As ações de aumento do controle das colônias, decididas pelo governo dos Bourbons, atingia toda a sociedade colonial, mas de forma muito diferente aqueles que mantinham as atividades econômicas e aqueles que garantiam, com a sua força produtiva, que essas atividades fossem desenvolvidas. Essas revoltas são também reveladoras do fato de que a sociedade colonial, formada ao longo de mais de dois séculos de colonização, já havia construído suas próprias contradições internas.


    A primeira dessas rebeliões, conhecida como Revolta dos Comuneros, aconteceu entre 1721 e 1735, envolvendo os habitantes da província do Paraguai que se insurgiram contra a administração espanhola que apoiava a atividade dos jesuítas nas missões da região. Os membros da elite criolla apoiaram a revolta por acreditarem que teriam maior autonomia frente às autoridades espanholas e à Igreja na condução de seus negócios, ao passo que alguns setores das populações indígenas da região, ao aderirem, estavam apenas lutando contra uma exploração que já era multicentenária em relação à sua força de trabalho. Nessa rebelião, porém, as estratégias desenvolvidas posteriormente pelos reis Bourbons ainda não haviam sido implementadas e o Estado espanhol ainda via nos membros do clero aliados decisivos de seu governo.


    Mais representativo desses movimentos foi a revolta acontecida em 1781, dessa vez no Vice-Reino de Nova Granada (região que hoje abarca os países Equador, Venezuela, Colômbia e Panamá). Essa rebelião teve como causa o aumento dos tributos cobrados dos colonos pelas autoridades espanholas. Novamente, para os comerciantes e médios e grandes proprietários de terra, a principal motivação era a diminuição de seus ganhos motivada pelo aumento dos tributos, mas para os indígenas e trabalhadores manuais, a revolta servia para protestar contra as péssimas condições de trabalho que estavam causando a diminuição dramática de sua população. O desfecho dessa rebelião é muito elucidativo de sua natureza e dos interesses contraditórios de seus participantes. A radicalização da revolta, que se manifestou na perseguição e morte dos cobradores de impostos e na destruição de propriedades de membros da elite criolla, fez com que esse grupo se afastasse da rebelião e passasse a colaborar com as autoridades espanholas para controlar o movimento e condenar a execução os seus líderes.


    

    Outro exemplo a ser citado é a Revolta de Túpac Amaru, acontecida no Peru em 1780 e liderada por um cacique indígena com uma boa formação educacional, que liderou seus pares contra o trabalho compulsório imposto a essas comunidades. A revolta iniciou-se em Cusco, mas logo espalhou-se por toda a região com protestos contra os altos impostos cobrados pelas autoridades espanholas e contra as condições desumanas de trabalho que as comunidades indígenas estavam obrigadas por uma legislação por eles considerada injusta. Nesse caso, também as elites criollas, que inicialmente apoiaram o movimento acreditando que ele pudesse aumentar sua autonomia em relação às autoridades espanholas, logo se convenceram de que ele representava um risco a suas condições de privilégio e passaram a se unir às autoridades espanholas para reprimir as ações dos indígenas.


    Sobre esse conjunto de revoltas, vejamos o que nos diz um estudioso dos processos de independência da América:


     
Os movimentos de protesto eram, portanto, uma resistência às mudanças efetuadas pelo governo, revoltas contra excessos específicos; ocorriam dentro do arcabouço das instituições coloniais e da sociedade sem a desafiar. Mas as aparências enganam. Sob a superfície, as revoltas revelam tensões, conflitos e instabilidades raciais e sociais, profundamente enraizados, que haviam ficado abalados durante todo o século XVIII e de repente explodiram quando a pressão dos impostos e outras insatisfações arregimentaram alguns grupos sociais numa aliança contra a administração e deram aos setores inferiores a oportunidade de erguer-se em protesto (Linch, 2001, p. 53).




    Como o trecho aponta, essas revoltas criaram uma oportunidade histórica para que os setores menos favorecidos da sociedade colonial, especialmente os indígenas, pudessem manifestar sua insatisfação que se dirigia especialmente às elites locais, mais até do que contra o domínio espanhol. Tanto para esses segmentos quanto para os membros da elite econômica, esses movimentos não indicavam ainda a convicção da necessidade de uma separação política, mas apenas a percepção de que o fortalecimento dos laços de subordinação das colônias às determinações da metrópole e o acirramento da exploração econômica trazia prejuízos a toda a sociedade colonial. Mas, para que um novo passo fosse dado, seria necessário que as instâncias de governo local, numa situação de profunda crise, conquistassem as condições necessárias para começar a entender que o domínio espanhol já não seria nem necessário, nem desejável.
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    Investigar em detalhes as revoltas do período colonial pode ser uma atividade muito interessante para fazer com que os alunos percebam melhor as contradições sociais que estavam presentes no período colonial e que continuam a ser fundamentais depois das independências.


    Uma atividade de sala de aula que pode ser muito útil para potencializar esse conhecimento é solicitar aos alunos que façam uma pesquisa sobre os detalhes dessas revoltas (lideranças principais; localidades em que aconteceram; grupos envolvidos e suas reivindicações, etc.). Depois, num processo de sala de aula invertida, eles podem compartilhar os resultados de suas pesquisas para montar um quadro mais amplo e detalhado desses acontecimentos.


    Concluída essa fase inicial, você pode então conduzir um debate em sala de aula cujo objetivo seja mostrar como a clássica dicotomia entre colonizador/colonizado parece insuficiente para explicar essas contradições e como elas são resultantes de um cenário mais amplo de conflitos que passam pelas questões sociais, raciais, religiosas, econômicas, etc. Essa atividade pode ajudar a ampliar as perspectivas de seus alunos e mostrar a eles que a importante tarefa histórica do desligamento dos laços políticos com a Europa não foi capaz de superar as contradições e conflitos que já estavam presentes no período colonial.


     

        


 

        


      


    


    

    Considerações finais


    Como vimos ao longo deste capítulo, os processos de independência que foram realizados ao longo do século XIX não deram origem a novas sociedades. Na verdade, essas sociedades já existiam e eram resultado do embate de sociedades organizadas na América muitos séculos antes da chegada dos europeus, uma outra sociedade, animada pela ideia de conquista de novos territórios a serem exploradas.


    Esse embate, muito antes de gerar os conflitos militares que resultaram no surgimento de novos Estados, geraram uma sociedade marcada por desigualdades profundas e pela extrema violência da conquista, e constituiu, ao mesmo tempo, uma pequena elite de homens nascidos na Espanha ou nas colônias e descendentes daqueles que vieram para a América no século XVI, e uma ampla massa de indivíduos naturais da América, destituídos de sua própria cultura e laços sociais, referências religiosas, mergulhados numa realidade de trabalho compulsório capaz de perturbar profundamente a ordem anterior e criar outra que perdurará por todo o período colonial e muito além.


    Essa realidade não deixou de existir com a independência e, em alguns casos, certamente se aprofundou. Essa percepção é fundamental para compreender a natureza dos novos Estados-nação. Ela também aponta para aquilo que se tornou comum a boa parte de nossos países. No entanto, não permite apreciar as especificidades que são tão importantes quanto os aspectos comuns. É precisamente nas diferenças regionais que nos aprofundaremos nos capítulos seguintes.
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[1] Cabildo: órgão de representação local do poder do rei em territórios coloniais. Corresponde à nossa prefeitura, com um representante executivo, o alcaide, e um conselho formado pelas elites econômicas locais.




      
[2] Real Cédula sobre a educação, trato e ocupação dos escravos nos seus domínios de Índias e Filipinas.
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